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Novos veiculos de divulgacao
doutrinaria e as duzentas edicées da
Coluna de Responsabilidade Civil no
Migalhas

CARLOS EDISON DO REGO MONTEIRO FILHO

Professor Titular de Direito Civil da UER]. Professor Permanente e Coordenador da Linha
de Direito Civil do Programa de Pds-graduacio stricto sensu (mestrado e doutorado) da
UER]J. Vice-presidente do Instituto Brasileiro de Estudos da Responsabilidade Civil -
IBERC. Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Doutor em Direito Civil e Mestre em

Direito da Cidade pela UER]. Advogado, parecerista em temas de direito privado.

NELSON ROSENVALD

Advogado e Parecerista. Professor do corpo permanente do Doutorado e Mestrado do
IDP/DF. Pds-Doutor em Direito Civil na Universita Roma Tre. Pds-Doutor em Direito
Societdrio na Universidade de Coimbra. Visiting Academic na Oxford University. Professor
Visitante na Universidade Carlos III, Madrid. Doutor e Mestre em Direito Civil pela
Pontificia Universidade Catdlica de Sao Paulo - PUC/SP. Presidente do Instituto Brasileiro
de Estudos de Responsabilidade Civil - IBERC. Foi Procurador de Justica do Ministério

Publico de Minas Gerais.

O livro que o leitor tem agora em maos marca a publicagao das
200 primeiras colunas de responsabilidade civil no site Migalhas.
Razdao de jubilo para todos os associados do IBERC, nao faltam
motivos para comemora¢dao da efeméride. Afinal, este espago tem

promovido, duas vezes por semana, proficuo intercambio de



experiéncias cientificas entre diferentes escolas de todo o parfs,
eventualmente abrilhantado com gentis colaboracdes de nossos
associados de fora do Brasil.

A cada ter¢a e quinta, um texto inédito € publicado, sempre
assinado por algum associado do IBERC (regra de exclusividade), a
suscitar vivo debate nao s6 nas redes sociais do Instituto, como nos
circulos informativos de corporagdes profissionais e de grupos de
pesquisa. Foram, até o momento, duas centenas de colunas dedicadas
as diversas matérias que se inserem na temadtica mais ampla da
responsabilidade civil!

A tomarmos a propria coluna como objeto de breve reflexao,
verificamos que trés importantes perfis despontam de plano. Em
primeiro lugar, o papel formidiavel que o desenvolvimento
tecnologico tem desempenhado na experiéncia e na dogmadtica
juridica. Como as publicagcoes da homenageada Coluna se fazem por
meio da internet, tem-se permanente garantia de agilidade e
dispensam-se as etapas dos fluxogramas tipicos dos processos
editoriais convencionais, com suas linhas de producgao-impressao-
distribuicao, que até ha bem pouco consumiam bastante tempo entre
a caneta do escritor e o acesso do leitor ao texto. Na dita sociedade
de informacéo, os dados devem circular céleres, aptos a acompanhar
o frenético ritmo dos acontecimentos. O publico em geral e os
associados em particular podem, portanto, de qualquer recanto do
planeta, acessar, livres de tais processos intermedidrios e em tempo
real, o conteudo dos artigos habitualmente veiculados. Cabe

sublinhar o que, acerca do ponto, escrevemos, noutra oportunidade,



na propria Coluna: “Produto de seu tempo, a Coluna se vale de
ferramentas que as novas tecnologias permitiram incorporar a rotina
do advogado do século XXI. Da finalizacdo do texto pelo autor a
edicio final que o leitor encontra divulgada gratuitamente na
Internet medeia um 4dtimo, o que, encurtando o itinerdrio
convencional das publicacoes de artigos juridicos, proporciona que a
informagao aprofundada (....) alcance a outra ponta, nosso publico
consumidor, just in time”.

Conexo a tal velocidade de publicagdao, cabe mencionar um
segundo aspecto determinante do éxito desse - por que nao
reconhecer? - novo modelo de fazer doutrina no pais. Queremos nos
referir neste particular as diferentes expertises do quadro
essencialmente plural e de formagdo heterogénea dos associados do
IBERC. Dita virtude permite que a Coluna possa contribuir para
esclarecer cada diploma normativo publicado, cada decisao relevante
adotada, cada nova obra editada, pois muito dificilmente - rectius,
quase impossivel - algum tema escapara da diversidade do corpo
social do Instituto.

E a Coluna nao deixou (e ndo tem deixado) de direcionar suas
lentes para os impactos da dramadtica pandemia da Covid-19, que
tanto massacrou o pais. Como registramos em ocasido anterior, a
Coluna procura satisfazer o interesse dos operadores do Direito “na
resolucao dos novos problemas praticos suscitados e auxiliando-os a
superar desafios inéditos e de proporcdes gigantescas que a agenda
da Covid-19 imp0s.

Tudo isso sem descurar dos assuntos centrais da disciplina da



responsabilidade civil, como seus fundamentos e funcdes, bem como
dos temas de direito de danos que o legislador inseria no
ordenamento e das decisoes que o STF e o STJ tomavam a cada giro,
objeto de algumas edigOes extraordindrias da Coluna, mantendo,
deste modo, os leitores sempre bem-informados das novidades
legislativas e judiciais do pais”.2

Finalmente, o terceiro ponto a destacar diz respeito a
informalidade crescente que tem marcado a atividade docente no
século XXI. No tema especifico, os leitores de responsabilidade civil
no Migalhas, de maneira gratuita e se aproveitando da comodidade
de livre acesso, podem desfrutar de cada texto publicado, assim como
compartilhd-lo, de modo simples e 4gil, com seus contatos,
tornando-se, eles proprios, em alguma medida, protagonistas da
irradiacao do saber. Para além disso, com certa frequéncia os autores
dos produtos publicados recebem mensagens de retorno dos leitores
que aduzem sugestdes e observagdes criticas. Quer dizer, a superagao
de alguns padrdes de comportamento ligados ao formalismo permite
ao publico em geral maior aproximacdo, ao menos virtual, do
doutrinador. Propicia, assim, os beneficios do contato direto e efetivo
para ambos os lados, sendo certo que os autores usualmente
respondem perguntas, fornecem aconselhamentos, enfim, interagem
com aqueles que estdo atrds da quarta parede.

Outra faceta da informalidade deriva do préprio método e
instrucoes de publicacdo da coluna no Migalhas: texto curto,
linguagem direta, poucas notas de rodapé - tudo contribui para a

assimilacdo instantanea da mensagem transmitida. Como ocorre em



outras ciéncias, nesse ponto percebemos o vigoroso papel das
chamadas novas contribui¢oes académicas, a bem da maior eficdcia
das trocas de conhecimento, de redesenhadas dimensdes de alcance e
de impacto social.

Claro que a pequena enumeracdo ora apresentada se mostra
aberta e necessariamente incompleta. Nossa pretensao limitou-se
aquelas causas mais diretamente vinculadas as duzentas primeiras
edi¢oes da Coluna, sabedores que por aqui ficamos longe de uma
analise verticalizada do complexo e mais amplo tema da nova
veiculagdo doutrindria, que deveria incluir as fronteiras entre os
capitulos de livros em obras coletivas e os artigos em periddicos
especializados, os contrastes entre os aspectos qualitativos e
quantitativos da produgdo cientifica, os limites e possibilidades de
assinatura em coautoria, a caréncia de coleta de dados empiricos na
experiéncia juridica, de trabalhos de campo e do regular
funcionamento de observatdérios de jurisprudéncia etc.

No entanto, a grande revolucdo que se faz consequéncia direta
e imediata da conjugacao dos trés perfis apontados supra consiste na
efetiva aproximacao da teoria a préxis. Trata-se de fendmeno de todo
desejavel, a caminho da construcdo de um ordenamento oxigenado e
permanentemente adequado a escala de valores constitucionalmente
assegurada.

Nesse quadro, remodela-se a dogmatica juridica, que se liberta
de caracteristicas negativas do passado recente, que em outra sede se
denunciava: “a doutrina, ensimesmada, buscava guarida na suposta

seguranca de abstracoes e esquematizagdes do passado, e, apegando-



se ao formalismo, desprezava a realidade dos fatos. Pretendia-se
universal, absoluta, como um fim em si mesma, em exercicio de puro
fetichismo conceitualista. Na percepgao critica de Von Caenegem,
‘numa perspectiva histérica geral, o mais surpreendente € que esses
juristas tenham recebido sua educacdo profissional longe da pratica
diaria do direito™”.?*

A Coluna, ao contrdrio, por tudo o quanto se exp0s, revela-se
veiculo de promog¢ao de um novo personagem, identificado naquela
oportunidade como doutrinador colaborativo. “Doutrinador
colaborativo na construcdo da solucdo dos casos concretos, essa
parece ser a funcdo nuclear do professor de direito no mundo
contemporaneo. Além de compilar dados, impoe-se que trabalhe
sobre o torrencial volume de feitos disponiveis a fim de extrair, em
perspectiva critica e propositiva, a funcao dos institutos e a ratio
decidendi compativel com os valores maximos do elenco axioldgico
do ordenamento juridico (...) De igual modo, deve-se afastar do papel
de mero observador voyeur, que assiste passivamente - de fora, sem
ser visto - o desenrolar da histdria, e apoia-se na formulacdo de
classificagOes e abstracdes intelectuais que nao correspondem ao
mundo real - rectius, aos conflitos em concreto. Faz-se mister que o
doutrinador colaborativo supere, ainda, as tentagdes do
conceitualismo - caracterizado pelo “excesso das abstragdes e das
generalizagdes” - e do comportamento elitista - traduzido no
distanciamento da realidade e no estudo do direito comparado em
perspectiva acritica. (...) [Assim sendo,] o doutrinador escapara a

funcdo meramente recognitiva e produzird conhecimento e



interpretacdo em funcao aplicativa, comprometendo-se, de um lado,
com a instrumentalidade de principios e regras aos valores do
sistema e, de outro, com a eficdcia social da academia”.?

Que a Coluna continue a ser, por meio do 4gil
compartilhamento de informag¢des que enseja, mais um elo da
conexao fundamental entre law-in-action e law-on-the-books, além de
ponto de convergéncia e de intercimbio cultural dos associados do
IBERC - autores, primeiros destinatarios dos artigos divulgados e

principais homenageados destas linhas: que venham outras duzentas!
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A responsabilidade civil dos
influenciadores digitais na “era das

lives”
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Com a crise mundial relativa a pandemia do Coronavirus, a
maioria dos paises vislumbrou como solugdo eficaz para contencéao
de novos casos da doenca, a adocdo de medidas de distanciamento

social, quarentenas e lockdowns. Com locais publicos e privados



interditados e aglomeragoes proibidas, um fenomeno mundial foi
fortalecido nos primeiros meses de 2020: as chamadas lives realizadas
por intermédio das redes sociais.

O formato ndo € inédito, sendo que, em verdade, estava em
franca ascensdo nos ultimos anos. Contudo, com a manifesta
necessidade de distanciamento social como forma de combate a
pandemia, as transmissdes ao vivo impulsionaram um sucesso de
enormes proporcoes, denominado de “era das lives”, para descrever
estas manifestacoes em tempos de Coronavirus. Destaca-se, que sdo
vislumbradas em diversas midias sociais, sendo as mais populares, o
Instagram e o YouTube.

De acordo com a revista EXAME, as buscas pelas lives no
YouTube cresceram 4.900% no Brasil durante o periodo de
quarentena® as quais se converteram em eventos didrios, em que as
pessoas passaram a acompanhar de forma pontual as transmissdes ao
vivo dos artistas, popularizando-as. O YouTube, inclusive, criou a
campanha “Fique em Casa e #Cante Comigo”, proporcionando uma
coletanea de shows exibidos em tempo real, com diversos artistas.

Os brasileiros sao, em todo o mundo, a audiéncia que mais
participou na era das lives, se sobressaindo no ranking das 10 maiores
audiéncias de lives no YouTube, alcancando 7 de 10 posi¢coes!® sendo
que a maioria conta com lives de cantores sertanejos.

As lives sertanejas se demonstraram como meio altamente
rentdvel, em que patrocinadores passaram a promover
costumeiramente as mesmas, com a exibicdo de produtos ou

servicos® angariando, também, influenciadores digitais nas redes



sociais para alavancar a promog¢ao dos mesmos, conseguindo atrair
publico expressivo para estes “shows em casa”.

Na conjuntura posta, em que patrocinadores, agéncias,
gravadoras e cantores uniram-se para viabilizar as transmissdes ao
vivo, a venda de produtos e servi¢os dos respectivos fornecedores
aumentou, exponencialmente, bem como a popularidade dos
cantores.

Como exemplo, tem-se o caso do musico Gusttavo Lima, que
alcancou a posicao de cantor brasileiro mais seguido no Instagram
apds o sucesso de suas primeiras lives tendo maximizado sua
notabilidade apds episddio marcante, em abril de 2020, que culminou
com a Representagio Etica n®078/20 do CONAR, para andlise das
acoOes publicitdrias envolvidas em suas lives.

A Representacido Etica n® 078/20 foi instaurada apds dezenas de
denuncias de consumidores ao CONAR, que, ao analisar, julgou pela
necessidade de abertura por dois motivos: i) falta de identificacao
clara do publico-alvo, uma vez que nao possuia restricdes a menores
de idade; ii) influéncia ao consumo exagerado e irresponsavel de
bebidas alcodlicas, contrario ao anexo “P” do Cddigo Brasileiro de
Autorregulamentacdo Publicitdaria (CBAP)!2 que assevera a
necessidade de responsabilidade social nos anuncios publicitarios,
que nao devem induzir o exagerado ou irresponsdvel consumo de bebidas
alcodlicas.

O episodio foi suficiente para que o YouTube discutisse e
reforcasse suas politicas de uso referentes as lives, atentando-se a sua

responsabilidade civil como provedor de conteudo sob a perspectiva



do Marco Civil da Internet - lei 12.965/2014 -, atuando por meio da
funcao preventiva, com intuito de mitigar eventuais ocorréncias.

Pouco tempo depois, a Representacio Etica n® 81/20 foi
instaurada em face da dupla sertaneja Bruno e Marrone, pelo motivo
de influéncia ao consumo exagerado e irresponsdvel de bebidas
alcodlicas.

Nas referidas Representagdes, a patrocinadora das lives
(AMBEV), também, fora acionada, pelo CONAR, contudo, se
defendeu alegando nao possuir qualquer responsabilidade em relagao
ao ocorrido, dado que os cantores sertanejos realizaram as condutas
de forma volitiva, sem qualquer determinac¢ao da anunciante.

O CONAR decidiu somente pela adverténcia aos cantores em
ambos os casos, aceitando a alegacdo da patrocinadora de que os
abusos ocorridos partiram de forma espontanea dos influenciadores,
retirando-se uma questionavel solidariedade dos anunciantes. Em
razdo dos eventos ocorridos, outros cantores redobraram a atengao
necessdria em relagdo a realizacao de novas lives.

A Representacdo Etica n® 078/20 - relacionada a live do cantor
Gusttavo Lima - apontou a necessidade de existéncia de
responsabilidade social do cantor. Ao induzir o consumo desenfreado
de bebidas alcodlicas, além de desrespeitar o anexo “P” do CBAP, o
mesmo potencialmente induziu seus seguidores ao consumo
exagerado (ndo foram raros, principalmente, no Instagram, “jogos” e
“desafios” envolvendo bebidas alcodlicas durante as transmissdes das
lives), em uma época critica em que a propria Organizacdo Mundial

da Saide (OMS) expressou preocupacgdo pelo aumento do consumo



de dlcool no periodo em que as pessoas se encontram confinadas.

A lei 9.294/1996, por sua vez, aponta uma série de
recomendacdes que os anunciantes devem seguir na veiculacdo de
publicidade que se refira a bebidas alcodlicas. Ainda que a época de
promulgacdo da lei ndo existisse midias sociais, tampouco seu apelo,
os dispositivos devem ser atualizados para o contexto
contemporaneo, vez que as referidas midias possuem forte apelo as
criancas e adolescentes3,

Constata-se, pelo estudo da temadtica, que a atuagdo dos
referidos cantores/influenciadores apresenta-se nos termos do artigo
37, §22, do CDC, como publicidade ilicita, especificamente, na espécie
“abusiva’, pois os mesmo produzem conteuidos nas lives, que podem
induzir o publico a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua
saude ou seguranga (pelo incentivo ao consumo imoderado de bebidas
alcodlicas), bem como, ainda, atingir ao publico hipervulnerdvel
(criancgas e adolescentes), em fun¢do da sua deficiéncia de julgamento
e experiéncia.

Neste sentido, os influenciadores digitais violavam o principio
do consumo com responsabilidade social, que determina que a
publicidade nao deverda induzir, de qualquer forma, ao consumo
exagerado ou irresponsavel. Nao se atentando, também, a cldusula de
adverténcia que preceitua que todo anuncio, contera a referida
clausula, a qual refletird a responsabilidade social da publicidade e a
consideracao de Anunciantes, Agéncias de Publicidade e Veiculos de
Comunicagdo para com o publico em geral.

Denota-se, ainda, que, apesar destes cantores assumirem



posicao de celebridades (renomadas em seu meio profissional), os
fatores espontaneidade e liberalidade para criagdo de conteudo - nas
acoes publicitdrias pelas quais se veiculam em ambiente digital -
demonstram-se como essenciais para a caracterizacdo destes como
influenciadores digitais.

O CONAR, nas referidas Representacoes, entendeu nesse
sentido e se utilizou da terminologia influenciador para se referir aos
cantores, bem como a AMBEV afirmou, em nota, a espontaneidade e
liberdade que estes cantores possuem em suas lives.

Ao se tratar da responsabilidade civil dos influenciadores
digitais pela publicidade ilicita na qual se vinculam, a doutrina
defende a tese da imputacao de responsabilidade civil objetiva*2.

No contexto das lives, a boa-fé¢ objetiva e da funcdo social dos
contratos, se apresentam como parametros norteadores da atuacdo
dos patrocinadores, agéncias, plataformas digitais, celebridades e
influenciadores digitais no mercado de consumo digital.

Evidencia-se a inegavel forca normativa dos referidos
principios no ordenamento juridico brasileiro, enquanto normas de
ordem publica e interesse social, que assumem papel fundamental no
deslinde da controvérsia apresentada, no sentido de asseverar a
responsabilidade dos influenciadores, que em nao raros episddios,
deixam de observar os preceitos etico-juridicos, o interesse social e a
promo¢do do bem comum nas agdes de cunho publicitario.

Nessa linha de inteleccdo, resta caracterizada a
responsabilidade objetiva dos influenciadores digitais, tendo-se por

fundamento que os mesmos: “a) fazem parte da cadeia de consumo,



respondendo solidariamente pelos danos causados, b) recebem
vantagem econdmica e c¢) se relacionam diretamente com seus
seguidores que sdao consumidores™2,

Considerando a relacao de credibilidade preexistente com seus
seguidores e a liberdade que possuem para se comunicarem com
estes, tais padroes devem ser reforcados, por meio do fornecimento
de informacgdes qualificadas (corretas, claras, adequadas e ostensivas)
ao veicularem pecas publicitarias que se atrelem a sua imagem ou
boa fama.

Nesse giro, relevante discutir ainda a possibilidade de danos
sociais em episddios como ocorridos nas lives, vez que a conduta dos
influenciadores repercute expressivamente em inumeros de seus
seguidores, que se espelham nestes e possuem relagdo de confianga e
credibilidade, reforcando-se o cardter significativo de influéncia
existente.

Ao refletirem comportamentos voltados a inducao a bebidas
alcodlicas de forma imoderada, sem restricio a menores de idade,
devem estes influenciadores assumir responsabilidade social,
devendo promover conteidos que ndo sejam considerados como
capazes de rebaixar a qualidade de vida do publico, vez que possuem
expressivo e inegavel potencial de induzimento a estas condutas.
Logo, os referidos casos e os recentes acontecimentos, reforcam que
estes influenciadores devem agir de maneira ética e socialmente
responsavel sob pena de serem responsabilizados.

Conclui-se, portanto, que no contexto de uma sociedade

hiperconectada, evidenciada pela era das lives, a atuacao dos



influenciadores digitais deve ser pautada pela responsabilidade
social, sendo que, o estimulo ao consumo imoderado de bebidas
alcdolicas nao pode ser tolerado.

A responsabilidade civil atribuida aos digital influencers
demonstra-se como sendo objetiva, com fundamento na
inobservancia dos preceitos normativos da Boa-fé Objetiva e da
Funcao Social dos Contratos, bem como, pela veiculacao e promogao
de publicidade ilicita (abusiva), que pode induzir o publico a se
comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saide ou
seguranca, e, que ignoram a presenca de hipervulnerdveis nas lives,
incentivando o consumo exagerado de dlcool e expondo criancas e
adolescentes a tais praticas.

Por fim, a controvérsia em estudo se demonstra atual e
necessdria de andlise, sendo, ainda, construidos os critérios objetivos
para caracterizacao das condutas consideradas como reprovaveis por
parte de tais personalidades digitais, mas o horizonte indica haver a
possibilidade de que acdes de influenciadores sejam passiveis de

responsabilizacao civil.

1108 EXAME. Na quarentena, o mundo virou uma live. Disponivel
aqui. Acesso em: 29 mai. 2020.

1109 O GLOBO. Lives de 2020 sao dominadas por brasileiros, com
sete das 10 maiores audiéncias do mundo. Disponivel aqui. Acesso
em: 29 mai. 2020.

1110 VALOR ECONOMICO. ‘Lives’ atraem patrocinio de marcas.

Disponivel aqui. Acesso em: 05 jun. 2020.


https://exame.com/revista-exame/o-mundo-e-uma-live/
https://oglobo.globo.com/cultura/lives-de-2020-sao-dominadas-por-brasileiros-com-sete-das-10-maiores-audiencias-no-mundo-24430222
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/04/22/lives-atraem-patrocinio-de-marcas.ghtml

1111 SOUSA JUNIOR, Joio Henrique; RIBEIRO, Leticia Virginia
Henriques Alves de Sousa; SANTOS, Weverson Soares; SOARES,
Joao Coelho; RAASCH, Michele. ‘#fiqueemcasa e cante comigo™
estratégia de entretenimento musical durante a pandemia de Covid-
19 no Brasil. Revista Boca Boletim de Conjuntura. V. 2, n. 4, 2020.
Disponivel aqui. Acesso em: 29 mai. 2020.

1112 CONAR. Coddigo Brasileiro de Autorregulamentacao
Publicitaria. Disponivel aqui. Acesso em: 30 mai. 2020.

1113 Neste sentido, ver: DENSA, Roberta. A regulamentacao da
publicidade das bebidas alcodlicas e a protecdao do adolescente no
Instagram e Facebook. Disponivel aqui. Acesso em: 08. jun. 2020.
1114 BARBOSA, Caio César do Nascimento; BRITTO, Priscila Alves
de; SILVA, Michael César. Publicidade Ilicita e Influenciadores
Digitais: Novas Tendéncias da Responsabilidade Civil. Revista
IBERC, Minas Gerais, v. 2, n. 2, p. 01-21, mai.-ago./2019.

1115 GASPARATTO, Ana Paula Gilio; FREITAS, Cinthia Obladen de
Almendra; EFING, Antonio Carlos. Responsabilidade civil dos
influenciadores digitais. Revista Juridica Cesumar jan./abr. 2019, v.

19, n. 1, p. 84.


https://revista.ufrr.br/boca/article/view/Fiqueemcasa
https://www.conar.org.br/codigo/codigo.php
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-responsabilidade-civil/327626/a-regulamentacao-da-publicidade-das-bebidas-alcoolicas-e-a-protecao-do-adolescente-no-instagram-e-facebook

	Sumário
	APRESENTAÇÃO
	Novos veículos de divulgação doutrinária e as duzentas edições da Coluna de Responsabilidade Civil no Migalhas
	Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho
	Nelson Rosenvald

	PARTE I – Temas de teoria geral da responsabilidade civil
	Reflexões contemporâneas da Responsabilidade Civil
	Considerações sobre os fundamentos filosóficos da Responsabilidade civil: formalismo x funcionalismo
	Marília de Ávila e Silva Sampaio

	A responsabilidade civil na mira da teoria dos sistemas dinâmicos
	Maria Candida do Amaral Kroetz

	2021: uma odisseia no espaço da responsabilidade civil
	Heloisa Helena Barboza

	Sobre a tragédia de Capitólio e outras... até quando?
	Romualdo Baptista dos Santos
	Caroline Amadori Cavet

	A responsabilidade civil, o custo do dinheiro e o tempo do processo
	Wagner Inácio Freitas Dias

	Responsabilidade civil, liberdade e Direito Privado
	Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk

	Responsabilidade Civil negocial
	A alocação dos riscos na utilização da assinatura digital
	Fabiano Menke

	Prescrição e RJET (lei 14.010/2020): surgimento de um problema e perda da chance de sua solução
	Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho

	Dever de negociar e o dever de pagar/indenizar os honorários contratuais e sucumbenciais
	Carlos Eduardo Elias de Oliveira

	Notas sobre a natureza e o regime jurídico da retenção de parcelas autorizada pela Lei dos Distratos
	Aline de Miranda Valverde Terra
	Roberta Mauro de Medina Maia

	Para além dos sonegados, o lucro da intervenção em caso de não colação
	Leandro Reinaldo da Cunha

	Automação da regulação do sinistro: o exemplo dos seguros paramétricos
	Thiago Junqueira

	Taxa legal de juros no Brasil: a saga continua
	Renata Steiner

	Empréstimo consignado, responsabilidade civil e seu enquadramento na Amostra-Grátis Sanção
	Iure Pedroza Menezes
	Valedene Leite Pedone

	Judicialização contratual em números: Anotações a partir do relatório CNJ de 2021
	Frederico Eduardo Zenedin Glitz

	Perspectivas para os seguros de responsabilidade civil
	Camila Affonso Prado

	Réquiem para os vícios ocultos
	Atalá Correia

	Seguro (E&O) de reponsabilidade civil profissional: preceitos conceituais e normativos
	Karina Pinheiro de Castro

	Da vedação ao arbitramento de aluguel em face da mulher vítima de violência doméstica: comentários ao RESP 1.966.556/SP
	Caio Morau

	O enriquecimento sem causa dos herdeiros beneficiados com adiantamento da herança face a detentores de créditos não quitados do falecido
	Leandro Reinaldo da Cunha

	Pressupostos da Responsabilidade Civil
	Margens de risco e a previsibilidade do imprevisível
	Marcelo Kokke

	Effusum et Deiectum: Entre a Causalidade e a Imputação
	Wagner Mota Alves de Souza

	Formas não monetárias de reparação dos danos
	Daniel Ustárroz

	Os contornos da regra de redução equitativa da indenização: controvérsias sobre a aplicação do artigo 944, parágrafo único, do CC/02
	Bruno Montanari Rostro

	Mitigação de danos: onde estamos e para onde vamos?
	Rafael V. Gagliardi

	Reparação não pecuniária do dano coletivo
	Fábio Jun Capucho

	Todo mundo odeia o Chris: o pedido de desculpas como forma de reparação não pecuniária do dano
	Maria Carla Moutinho

	Responsabilidade civil patrimonial e (im)penhorabilidade dos valores provenientes de empréstimo consignado: a eventual existencialidade como critério adotado pelo STJ
	Rafael Ferreira Bizelli

	Pressupostos da Responsabilidade Civil – Teoria Subjetiva: o dano extrapatrimonial
	Por uma tipologia aberta dos danos extrapatrimoniais
	Nelson Rosenvald

	Um olhar sobre o tabelamento dos danos extrapatrimoniais na Itália
	Lucas Girardello Faccio

	O ocaso do dano moral – Breves reflexões sobre o fim – ou não – do dano moral
	Paulo Nalin

	Uma nova fase do tabelamento do dano moral no Brasil
	Lucas Girardello Faccio

	É possível falar em mitigação de danos morais?
	João Pedro K. F. de Natividade

	Os tribunais e a fixação da indenização por danos morais: reflexões a partir de um caso
	Eroulths Cortiano Júnior

	O MÉTODO BIFÁSICO DE QUANTIFICAÇÃO DAS INDENIZAÇÕES POR DANOS MORAIS: apontamentos preliminares a partir da jurisprudência do STJ
	Daniel Silva Fampa
	João Vitor Penna

	Pressupostos da Responsabilidade Civil: Novos danos
	O STJ e o dano moral coletivo: entre conduta e interesse tutelado
	Rodrigo Ustárroz Cantali

	Direito ao esquecimento e a jurisprudência do STJ
	Carlos Frederico Barbosa Bentivegna

	Condenados criminalmente têm direito ao esquecimento? – Breve análise da recente casuística internacional
	Eugênio Facchini Neto

	Direito ao esquecimento no STF: A tese da repercussão geral 786 e seus efeitos
	Guilherme Magalhães Martins

	A problemática da prova relacionada à responsabilidade civil decorrente da prática de stalking
	Agatha Gonçalves Santana

	Responsabilidade civil pela perda de uma chance nos negócios imobiliários
	André Abelha
	Antonio Evangelista de Souza Netto

	Pressupostos da Responsabilidade Civil: Teoria Objetiva
	Na torcida por uma vacina, uma nota sobre os riscos do desenvolvimento
	Luiza Lourenço Bianchini

	A aplicação subsidiária da responsabilidade civil objetiva (art. 927 do CC) nas relações trabalhistas (arts. 189 e 193) que envolvam atividade habitualmente de risco
	Elaine Buarque

	Responsabilidade civil objetiva: da culpa à objetivação da responsabilidade – responsável, mas não culpado
	Thiago Rodovalho

	O risco na contemporaneidade: por um debate renovado sobre a caracterização das atividades perigosas
	Rafael Viola

	Responsabilidade civil do advogado por sham litigation ou advocacia predatória: direitos fundamentais e da personalidade dos prejudicados
	Oscar Ivan Prux

	Excludentes de ilicitude civil
	Caso fortuito e força maior: o papel da culpa para a sua caracterização
	Jorge Cesa Ferreira da Silva

	PARTE II – Responsabilidade civil em espécie
	Responsabilidade Civil do Estado
	O nexo de causalidade na responsabilidade do Estado por omissão
	Fábio Jun Capucho

	Responsabilidade civil do Estado por leis inconstitucionais
	Felipe Bizinoto Soares de Pádua
	Marcel Edvar Simões

	Responsabilidade civil do Estado e danos sociais: atos e omissões que prejudicam a sociedade
	Luis Miguel Barudi

	A responsabilidade do Estado pela má condução de políticas públicas: perspectivas diante da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
	Fabiano Mendonça

	Responsabilidade civil do Estado por omissão: entre mitos e verdades
	Felipe Braga Netto

	A responsabilidade civil do Poder Público por omissão e a recente decisão do STF em sede de repercussão geral
	Marcelo Junqueira Calixto

	Responsabilidade civil do servidor – Uma leitura constitucional do art. 28 da LINDB
	Alexandre Jorge Carneiro da Cunha Filho

	Responsabilidade civil e as Relações familiares
	Responsabilidade civil e a aparente incoerência da manutenção dos “deveres conjugais” ante ao advento do divórcio fracasso
	Raphael Carneiro Arnaud Neto

	Análise do ‘dano’ na responsabilidade civil por abandono afetivo
	Giuliano Máximo Martins
	Michel Canuto de Sena
	Paulo Roberto Haidamus de Oliveira Bastos

	Responsabilidade parental em tempos digitais
	Ana Cristina de Melo Silveira

	A adoção de tutelas específicas voltadas à educação parental como instrumento de promoção da função preventiva da Responsabilidade Civil no âmbito do Direito de Família
	Silmara D. Araújo Amarilla

	Rede de apoio familiar ao idoso e a responsabilidade dos filhos maiores
	Débora Gozzo

	Reparação de danos imateriais e família: A pessoa humana para além (e com) a normatividade dos textos
	Felipe Cunha de Almeida

	Ilicitude por imoralidade na violação do dever conjugal de fidelidade
	Karenina Tito

	A responsabilidade civil pelo filho póstumo
	Maria Carolina Nomura-Santiago

	Direito constitucional à situação existencial dos filhos: responsabilidade civil e abandono afetivo
	Felipe Cunha de Almeida

	Responsabilidade Civil e o Estatuto da criança e do adolescente
	A regulamentação da publicidade das bebidas alcoólicas e a proteção do adolescente no Instagram e Facebook
	Roberta Densa

	Responsabilidade civil e adoção
	Fernanda Orsi Baltrunas Doretto

	Responsabilidade civil por descumprimento de deveres parentais em filiação adotiva
	Kelly Cristine Baião Sampaio

	Alice no “País das maravilhas”: Crianças fofinhas nas redes – Do encantamento ao inferno
	Ana Cristina de Melo Silveira

	Responsabilidade Civil nas Relações de Consumo
	CDC, 30 anos depois...
	Alexandre Guerra

	Litigância no Brasil, relação de consumo a falta de eficiência dos aparelhos estatais
	Paulo R. Roque A. Khouri

	Revisitando o conceito de risco no CDC
	Adalberto Pasqualotto

	Exercício do Direito de Arrependimento e responsabilidade civil em relações de consumo por meio eletrônico: Direitos fundamentais do consumidor
	Oscar Ivan Prux

	Ao contrário de Odin, não vivemos só de vinho: um esboço frugal acerca do consumo de produtos inseguros e de alguns de seus reflexos no âmbito direito de danos
	Marcos Catalan

	Os desafios da responsabilidade civil diante do consumo digital
	Dennis Verbicaro

	Um app ou um fornecedor? Responsabilidade civil de consumo na economia do compartilhamento
	Guilherme Mucelin

	Fixação do valor do dano extrapatrimonial e o consumidor como grupo social: um problema para a responsabilidade civil?
	Roberto Freitas Filho

	Informação, responsabilidade, abertura do mercado de combustíveis e a retórica da tutela do consumidor contra o próprio consumidor
	Adisson Leal
	Alberto Coimbra

	Responsabilidade civil das facilitadoras de pagamentos nos bussiness-to-consumer
	Danilo Vieira
	Brunna Antunes Montenegro

	Concessão de crédito e superendividamento: responsabilidade civil por informação inadequada
	Cintia Muniz de Souza Konder

	Apontamentos sobre a responsabilidade civil na lei 14.181/2021
	Marília de Ávila e Silva Sampaio
	Roberto Freitas Filho

	Responsabilidade Civil Bancária
	Responsabilidade civil das instituições financeiras em face dos “sequestros relâmpago do Pix” e casos análogos
	Marcel Edvar Simões

	A responsabilidade dos bancos em meio a fraudes em boletos bancários
	Danilo Vieira
	Kássia Samah Braga Rahman

	Responsabilidade Civil Médica
	Direito à saúde e responsabilidade civil: ainda o caso do tabaco
	Fernanda Nunes Barbosa

	Objeção de consciência médica em reprodução humana assistida: entre o direito e a discriminação
	Igor Mascarenhas
	Ana Carla Harmatiuk Matos

	Primum non nocere: a responsabilidade do plano de saúde no congelamento de óvulos de pacientes com câncer
	Caio Morau

	Liberdade de prescrição e responsabilidade médica: quando a liberdade se converte em responsabilidade?
	Eugênio Facchini Neto
	Flaviana Rampazzo Soares

	Relação médico-paciente: Informação e compreensão como pressupostos fundamentais à prevenção de litígios
	Ana Thereza Meirelles Araújo

	Tripla dimensão semântica da opacidade algorítmica no consentimento e na responsabilidade civil médica
	José Luiz de Moura Faleiros Júnior
	Rafaella Nogaroli

	Informação adequada e consentimento esclarecido: algumas notas sobre a responsabilidade médica
	André Arnt Ramos

	O regime especial da responsabilidade civil na relação médico e paciente e a questão do ônus da prova
	Alessandro Carlo Meliso Rodrigues

	Responsabilidade civil do médico residente em meio ao caos pandêmico
	Yasmin A. Folha Machado
	Rafaella Nogaroli
	Miguel Kfouri Neto

	Medicina de precisão, oncogenética e estatuto da pessoa com câncer: dimensões da responsabilidade
	Ana Thereza Meirelles Araújo
	Rodrigo Guindalini

	Responsabilidade civil médica na cirurgia robótica e a solidariedade no dever de reparar danos à luz da Resolução CFM 2.311/22
	Rafaella Nogaroli

	Responsabilidade civil nas cirurgias robóticas: Breve estudo de Direito Comparado
	Rafaella Nogaroli

	Responsabilidade Civil e bioética
	Reparabilidade dos danos à autodeterminação do paciente: uma perspectiva bioética
	Carla Carvalho

	O direito de dizer adeus na perspectiva da responsabilidade civil
	Maria de Fátima Freire de Sá
	Taisa Maria Macena de Lima

	CRISPR/Cas9 – Novos paradigmas e reflexos na responsabilidade civil
	Graziella Trindade Clemente

	Doação anônima de gametas à luz da resolução CFM 2.320/22 e (im)possibilidade de responsabilidade civil
	Maria de Fátima Freire de Sá
	Ana Thereza Meirelles Araújo
	Iara Antunes de Souza

	Responsabilidade Civil e pandemia
	Força maior e descumprimento de contratos na pandemia
	Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho

	A responsabilidade civil no âmbito da MP 966
	Nelson Rosenvald

	A Pandemia e o contrato de transporte aéreo: breves notas
	Bruno Leonardo Câmara Carrá

	Cláusula penal em tempos de pandemia
	Gisela Sampaio da Cruz Guedes

	Responsabilidade civil e autonomia em tempos de pandemia e de automação
	Maria Cláudia Cachapuz

	Fato do príncipe, responsabilidade civil e pandemia
	Bruno Miragem

	A força maior como excludente de responsabilidade no contexto da pandemia
	Gabriel de Freitas Melro Magadan

	Segurança alimentar e responsabilidade civil em tempos de pandemia – Reflexões iniciais sobre a lei 14.016/20
	Caroline Vaz

	O que as funções da responsabilidade civil podem nos ensinar no período de pandemia e de pós-pandemia?
	Flaviana Rampazzo Soares
	Ísis Boll de Araujo Bastos

	Reparação não pecuniária de danos extrapatrimoniais e covid-19
	Cícero Dantas Bisneto

	Danos extrapatrimoniais e pós-pandemia: notas críticas sobre a lei 14.034/20
	João Vitor Penna

	Indenização ao consumidor no âmbito do contrato de transporte aéreo, a teor da Lei n. 14.034/20 e outras importantes mudanças trazidas ao Código Brasileiro de Aeronáutica
	Flaviana Rampazzo Soares
	Romualdo Baptista dos Santos

	Responsabilidade civil por dano social na pandemia da covid-19
	Romualdo Baptista dos Santos

	Covid-19 e o atraso na entrega da obra: a interpretação da cláusula de tolerância à luz do abuso do direito
	Felipe Cunha de Almeida

	Responsabilidade civil dos municípios pelos danos decorrentes de ações regionalizadas de combate à Covid-19
	Francisco Arthur de Siqueira Muniz

	Afinal, de que responsabilidade estamos falando? Breves notas sobre a eventual imputação de danos causados pela utilização de vacinas contra a Covid-19
	Marcos Ehrhardt Jr.

	A responsabilidade civil do Estado pela morte indigna das vítimas da Covid-19
	Adriano Marteleto Godinho

	Primeiras impressões sobre a lei 14.128/21: Indenização aos profissionais de saúde por danos na pandemia da Covid-19
	Mônica Cecílio Rodrigues
	Romualdo Baptista dos Santos

	Covid-19, EAPV e responsabilidade civil da União
	Joyceane Bezerra de Menezes

	Quanto vale uma vida? 11 de setembro, covid-19 e jurisprudência do STJ
	Ricardo Dal Pizzol

	A responsabilidade contratual nas relações locatícias imobiliárias urbanas em tempo de coronavírus
	Carlyle Popp

	Reparação integral vs. indenização tarifada: o que a lei 14.128/21 espera de nós?
	Alexandre Guerra

	Responsabilidade Civil Ambiental
	Imprescritibilidade ambiental 18 anos após o Código Civil
	Atala Correia

	Responsabilidade civil pela perda de água no novo marco legal do saneamento básico
	Marcelo Kokke

	Primeiros estudos sobre a responsabilidade civil ambiental na nova lei da política nacional de segurança de barragens
	Elcio Nacur Rezende
	Victor Vartuli Cordeiro e Silva

	Desafios da responsabilidade civil frente às mudanças climáticas
	Sabrina Jiukoski da Silva
	Thatiane C. Fontão Pires

	Os estudos de atribuição e a responsabilidade civil ambiental por danos climáticos
	Annelise Monteiro Steigleder

	A acertada imprescritibilidade reparatória ambiental e a possibilidade de extensão a outros interesses existenciais constitucionalmente assegurados
	Daniela Lutzky

	Prescrição de danos ambientais
	Paulo de Bessa Antunes

	Seguros ambientais como instrumentos econômicos de proteção ambiental
	Pery Saraiva Neto

	Mudança climática e responsabilização estatal por omissão: breve apontamento sobre o desastre de Petrópolis
	Daniel Veiga Ayres Pimenta

	As incertezas sobre responsabilidade civil nos incidentes com óleo no Brasil
	Ingrid Zanella

	Poluição transfronteiriça e a competência municipal para buscar a responsabilização do emissor poluente
	Daniel Veiga Ayres Pimenta

	Responsabilidade Civil e o Direito empresarial
	O Regime Jurídico Transitório da Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência (PL 1.397/20): Uma Breve Análise e Dois Aprimoramentos Necessários
	Daniel Bucar

	A Business judgement Rule na responsabilidade civil
	Fabrício de Souza Oliveira
	George Schneider Moura

	Saber ou dever saber? Eis a questão
	Ilan Goldberg

	O recente marco legal das startups e a limitação de responsabilidade do investidor
	José Luiz de Moura Faleiros Júnior

	A restituição dos ganhos ilícitos na responsabilidade civil do administrador de sociedades
	Vitor Ottoboni Pavan

	O que o PL 11.275/18 muda na contagem da prescrição para ações indenizatórias por danos concorrenciais?
	Bruno Oliveira Maggi

	O private enforcement no direito concorrencial brasileiro: reflexões sobre o framework
	Ana Sofia Cardoso Monteiro Signorelli
	Paulo Roque Khouri

	Responsabilidade Civil na era da informação
	Seguidores falsos, comentários e curtidas fake: ilícitos do mercado de fakes nas redes sociais
	Nelson Rosenvald
	João Victor Rozatti Longhi

	Fake news vs. liberdade de expressão: uma análise favorável ao PL 2.630/20 do Senado Federal
	Guilherme Magalhães Martins
	João Victor Rozatti Longhi

	A responsabilidade civil dos influenciadores digitais na “era das lives”
	Michael César Silva
	Caio César do Nascimento Barbosa
	Glayder Daywerth Pereira Guimarães

	Notas a alguns pontos nevrálgicos do projeto de lei das fake News
	Guilherme Magalhães Martins
	Gabriel Oliveira de Aguiar Borges
	João Victor Rozzati Longhi

	As plataformas são intermediárias ou sua matemática é responsável na circulação de conteúdo falso e danoso?
	Marilda de Paula Silveira

	Liberdade de imprensa e responsabilidade civil
	André Gustavo Corrêa de Andrade

	Liberdade de expressão, responsabilidade civil e discurso de ódio
	Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk

	Responsabilidade Civil Digital
	Elementos à compreensão do ilícito de violação à segurança no tratamento de dados pessoais pelo Poder Público à luz do governo digital (lei 14.129/2021)
	Isadora Formenton Vargas

	Responsabilidade civil dos provedores de internet: a liberdade de expressão e o art. 19 do Marco Civil
	Ana Frazão
	Ana Rafaela Medeiros

	Responsabilidade patronal sobre o assédio moral digital
	Liane Tabarelli
	Rodrigo Wasem Galia

	Responsabilidade, tecnologia e constituição na era digital: notas e reflexões preliminares
	Ilton Norberto Robl Filho

	A reconstrução digital póstuma da voz e da imagem: critérios necessários e impactos para a responsabilidade civil
	Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho
	Filipe José Medon Affonso

	A responsabilidade civil e os influenciadores digitais
	Ricardo Rocha Leite

	Responsabilidade civil das plataformas digitais: em busca de adequados marcos regulatórios
	Thais Pascoaloto Venturi

	Sistema de registro de nome do domínio e responsabilidade civil (Subjetiva) do Chamado “Provedor de Registro”
	Diogo Leonardo Machado de Melo

	Personalidade, responsabilidade e classificação dos riscos na Inteligência Artificial e na robótica
	Sergio Marcos Carvalho de Ávila Negri

	A existência da responsabilidade contratual post mortem: Breves notas a partir da série Upload
	Fernanda Schaefer
	Frederico Eduardo Zenedin Glitz

	Danos causados por inteligência artificial e a reparação integral posta à prova: por que o Substitutivo ao P.L. 21 de 2020 deve ser alterado urgentemente?
	Filipe José Medon Affonso

	MP 1.068/21, o ovo da serpente, a censura reversa e o papel das redes sociais na moderação de conteúdo: o problema ainda é o art. 19 do marco civil da Internet
	Guilherme Magalhães Martins
	João Victor Rozatti Longhi

	Qual deve ser o regime de responsabilidade civil aplicável à inteligência artificial no Brasil?
	Marcos Ehrhardt Júnior
	Milton Pereira de França Netto

	A suspensão temporária do Telegram pelo STF: indicativo de novos tempos na responsabilidade dos provedores?
	João Victor Rozatti Longhi

	Responsabilidade Civil e LGPD
	A LGPD e o fundamento da responsabilidade civil dos agentes de tratamento de dados pessoais: culpa ou risco?
	Caitlin Mulholland

	A especial responsabilidade civil na Lei Geral de Proteção de Dados
	Rafael Dresch

	LGPD e a responsabilidade civil do Estado
	Bruna Simões

	Encarregado empregado: problemas de responsabilidade civil na LGPD e no Código Civil
	Caitlin Mulholland
	Rodrigo Dias de Pinho Gomes

	Dano moral e LGPD: não se indeniza expectativa de dano
	Jonas Sales
	Paulo Roque Khouri

	Sociedade informacional, dados pessoais e as “grandes irmãs” pós-modernas
	Zilda Mara Consalter

	Responsabilidade Civil e Direito Processual
	Responsabilidade civil por dano resultante de efetivação de tutela de urgência
	Alexandre Freitas Câmara

	Ônus da prova e responsabilidade civil: a equivocada premissa da presunção judicial ou hominis na análise do dano moral in re ipsa
	Ricardo Rocha Leite

	Dano post-mortem aos bens da personalidade: Legitimidade ativa para ação de indenização
	Silvio Romero Beltrão

	Responsabilidade civil, autocomposição e segurança jurídica: Primeiras impressões a partir do precedente AgInt no REsp n.º 1.833.847/RS
	Felipe Teixeira Neto

	Outros temas de responsabilidade civil
	A responsabilidade civil do tabelião e a prática de atos eletrônicos
	Hercules Alexandre da Costa Benício

	Educação inclusiva da pessoa com deficiência e a responsabilidade civil
	Iara Antunes de Souza

	Direitos autorais na indústria criativa e conteúdo ilícito gerado por terceiros
	Cristiano Colombo

	Responsabilidade civil, estado estrangeiro e imunidade de jurisdição: uma tutela dos direitos humanos
	FABRÍCIO MURARO NOVAIS

	Ilicitude do resultado v. ilicitude da conduta e causalidade: reflexões a propósito da responsabilidade dos fabricantes de armas
	Mafalda Miranda Barbosa

	Obrigação de proteção nos contratos de transporte de passageiros à luz do caso fortuito e força maior
	Marco Fábio Morsello

	O Dia do Advogado, a responsabilidade civil e o IBERC
	Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho
	Nelson Rosenvald

	Burnout no contexto do teletrabalho na pandemia: um caso concreto
	Pastora do Socorro Teixeira Leal

	Responsabilidade Civil e Fashion Law
	Renata Domingues Balbino Munhoz Soares

	“Teilrechtsfähigkeit”: uma proposta alemã para a responsabilização civil na IA
	José Luiz de Moura Faleiros Júnior
	Fabiano Menke

	Regulamentação sobre o trabalho dos youtubers mirins na França e no Brasil
	Roberta Densa
	Cecília Dantas




